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			PREFÁCIO

			2. Algumas informações sobre os autores e sua obra

			Gilson Ribeiro Carvalho Filho1

			É com grande satisfação e entusiasmo que apresento o livro “As modalidades e formas de transmissão das obrigações” da autora Verônica Silva do Prado Disconzi. Este trabalho é o resultado de anos de dedicação e aprofundamento nos estudos do Direito, consolidando a vasta experiência acadêmica e profissional da autora.

			Verônica Disconzi é uma destacada jurista, graduada em Direito pela FAFICH, atualmente conhecida como UNIRG (Universidade de Gurupi). Sua formação sólida e seu comprometimento com a área jurídica a levaram a buscar especializações em Direito do Trabalho e Processo Trabalhista pela Universidade Anhanguera de Goiânia, bem como em Direito Previdenciário pela EADIR. Além disso, possui mestrado em Políticas Públicas pela UFT e está atualmente em processo de doutorado em Ciências Jurídicas e Sociais pela UMSA.

			Como docente concursada na UNIRG desde 2007 e docente contratada pela Unitins de Palmas desde 2019, a autora tem compartilhado seu vasto conhecimento e experiência com inúmeras gerações de estudantes de Direito, guiando-os no caminho da excelência acadêmica e profissional. Sua atuação como coordenadora do NPJ da UNIRG nos períodos de 2015 e 2016, assim como coordenadora do curso de Direito da UNIRG nos períodos de 2017 e 2018, demonstram sua dedicação em promover o ensino jurídico de qualidade.

			A trajetória profissional de Verônica Disconzi também é notável, tendo atuado como Procuradora Municipal de Gurupi-TO de 2008 a 2011 e, mais recentemente, como Vice-Presidente da ESA de 2019 a 2020 e Presidente da ESA (Escola Superior da Advocacia do Tocantins) nos anos de 2020 e 2021. Sua participação ativa em diferentes esferas do Direito e sua liderança na área acadêmica são testemunho de seu compromisso em promover o desenvolvimento jurídico e aprimorar a prática do Direito.

			Neste livro, a autora nos brinda com sua expertise no campo do Direito, trazendo uma abordagem criteriosa e atualizada sobre o tema abordado. Sua vasta bagagem acadêmica e sua vivência prática enriquecem as páginas desta obra, proporcionando aos leitores uma visão aprofundada e esclarecedora sobre os aspectos tratados.

			Por tudo isso, tenho a convicção de que este livro será uma valiosa contribuição para a comunidade jurídica, estudantes, profissionais e pesquisadores interessados em aprimorar seus conhecimentos na área do Direito. É uma honra poder apresentar essa obra, que certamente terá impacto significativo no campo jurídico.

			Parabenizo a autora Verônica Silva do Prado Disconzi por sua dedicação e empenho na produção deste importante trabalho, desejando-lhe sucesso contínuo em sua trajetória acadêmica e profissional.

			Trata-se de uma obra coletiva fruto da parceria entre a autora Verônica Silva do Prado Disconzi e 41 alunos do 3º período do curso de Direito da Unitins. Neste projeto inovador, a autora, que também ministra aulas de Direito das Obrigações na instituição, convidou os alunos a participarem ativamente da construção deste trabalho sobre as modalidades e formas de transmissões das obrigações.

			A proposta de envolver os estudantes nessa empreitada tem como objetivo proporcionar uma experiência enriquecedora e prática no campo do Direito, permitindo que os futuros profissionais tenham a oportunidade de colocar em prática os conhecimentos adquiridos em sala de aula. Essa abordagem colaborativa resulta em uma obra singular, que reflete tanto a expertise da autora quanto a visão e contribuição dos alunos envolvidos.

			Ao longo deste livro, os leitores terão acesso a uma análise aprofundada e abrangente sobre as modalidades e formas de transmissões das obrigações, abordando aspectos teóricos e práticos relevantes para a compreensão do tema. A diversidade de perspectivas e o empenho conjunto dos autores conferem uma riqueza de conteúdo e uma visão multidimensional sobre o assunto.

			Verônica Silva do Prado Disconzi, além de sua extensa trajetória acadêmica e profissional, demonstra mais uma vez sua dedicação em promover o ensino jurídico de excelência, incentivando a participação ativa dos alunos e valorizando suas contribuições. Essa abordagem pedagógica inovadora evidencia a importância do diálogo entre teoria e prática, formando profissionais mais preparados e conscientes de sua responsabilidade social.

			É inegável o mérito desses alunos do 3º período do curso de Direito da Unitins em 2023-1, que se empenharam na elaboração deste livro com dedicação e comprometimento. Sua participação ativa nesta obra é uma evidência do potencial desses jovens talentos e da importância de fomentar a produção científica desde os primeiros anos da formação acadêmica.

			Por fim, parabenizo a autora Verônica Silva do Prado Disconzi e os 41 alunos envolvidos nesse projeto pela realização deste trabalho notável. Acredito que este livro será uma fonte de conhecimento e inspiração para todos os leitores interessados em aprofundar seu entendimento sobre as modalidades e formas de transmissões das obrigações.

			

			
				
					1	Advogado, professor e coordenador do Curso de Direito da UNIRG.

				

			

		

	
		
			3. INTRODUÇÃO

			O Direito das Obrigações é um dos principais ramos do Direito Civil, sendo responsável por regulamentar as relações jurídicas decorrentes dos vínculos obrigacionais estabelecidos entre as pessoas. As obrigações podem ser definidas como a necessidade de cumprimento de uma prestação, seja ela de dar, fazer ou não fazer, em favor de outra pessoa, denominada credor.

			As obrigações podem ser classificadas em diversas modalidades, tais como as obrigações divisíveis e indivisíveis, puras e simples, condicionais, a termo, entre outras. Além disso, é possível que haja a transmissão das obrigações entre as partes envolvidas, seja por meio da cessão de crédito, da assunção de dívida ou da novação.

			O Código Civil brasileiro, em seus artigos 233 a 303, disciplina as diversas modalidades e transmissões das obrigações, trazendo uma série de normas e regras que visam garantir a efetividade das relações obrigacionais e a proteção dos direitos dos envolvidos.

			Neste livro, serão abordados de forma detalhada e clara os principais aspectos relacionados às modalidades e transmissões das obrigações previstas no Código Civil, oferecendo uma visão ampla e atualizada sobre o tema, contendo exemplos para uma melhor elucidação a respeito de cada uma das espécies de modalidades e transmissões das obrigações.

			Ao longo dos capítulos, serão apresentados os conceitos fundamentais das obrigações, bem como as principais modalidades existentes, com destaque para as obrigações solidárias, divisíveis e indivisíveis, e para as obrigações com cláusula penal. Também serão analisados os procedimentos de transmissão das obrigações, como a cessão de crédito e a assunção de dívida, com suas respectivas consequências jurídicas.

			Espera-se que este livro seja útil não apenas para os estudantes de Direito, mas também para os profissionais da área, oferecendo um guia prático e completo sobre as modalidades e transmissões das obrigações em conformidade com os artigos 233 a 303 do Código Civil.

			O Código Civil brasileiro, promulgado em 2002, consiste em um conjunto de normas que tem como principal objetivo reger e regular as ocorrências do âmbito privado. Desse modo, emerge como importante ferramenta para garantir a segurança jurídica e a proteção das relações interpessoais.

			Nesse diapasão, as normas compreendidas entre os artigos 233 e 242 do CC abarcam as obrigações de dar coisa certa, fundamentais no debate da temática acerca do Direito das Obrigações. Essa modalidade de obrigação possui como característica central a responsabilidade do devedor de entregar uma coisa determinada e específica que foi preestabelecida ao credor. Tal identificação da coisa é crucial pois diminui a ocorrência de dúvidas em sua entrega.

			Ressalta-se, ainda, que em casos de descumprimento da obrigação de dar coisa certa, o credor tem o direito de exigir o cumprimento forçado da obrigação, além de requerer a reparação de eventuais danos causados pelo inadimplemento. Já o devedor poderá ser responsabilizado civilmente pelos prejuízos causados ao credor, conforme previsto em lei.

			Destarte, os vigentes artigos se debruçam na análise detalhada dos dispositivos legais que regem as obrigações de dar coisa certa, a fim de esclarecer as principais questões envolvidas nesse assunto, auxiliado de exemplos didáticos e claros, bem como contribuir para o aprofundamento do estudo do Direito das Obrigações.

			Em relação aos artigos 243 ao 251 do Código Civil, observa-se que tratam das obrigações de dar coisa incerta, da obrigação de fazer e da obrigação de não fazer. Com o intuito de contribuir para a compreensão dessas obrigações, serão utilizados exemplos e definições para uma abordagem clara, sintetizada e objetiva do tema. Serão destacadas as principais características e peculiaridades de cada tipo de obrigação, bem como as consequências jurídicas para o seu descumprimento. Espera-se, assim, proporcionar uma melhor compreensão desses aspectos do direito civil e aprimorar o conhecimento sobre o assunto.

			Em sequência, a abordagem tem como escopo sintetizar de modo exemplificativo situações hipotéticas que se enquadram no rol dos artigos 252 a 263 do Código Civil, os quais tratam sobre obrigações alternativas e obrigações divisíveis e indivisíveis.

			Os exemplos foram formulados e/ou selecionados a partir de pesquisas e interpretação de cada caput e parágrafo. Soma-se também a isso como exemplo real a ser usado no tema presente uma decisão de Agravo de Instrumento do Tribunal de Justiça do Tocantins.

			Importa explicitar aqui que no decorrer dos artigos serão apresentados alguns conceitos importantes para a compreensão dos tópicos. Esses conceitos foram extraídos da literatura.

			Ressalta-se também que, apesar de utilizar uma jurisprudência e conceitos de autores, não se estabelece como exposição de doutrina, discussão sobre a visão de juristas ou jurisprudência promovendo análise hermenêutica destes.

		

	
		
			4. DAS MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES

			4.1 Das obrigações de dar coisa certa

			Em relação ao tópico em questão, observamos os ditames do art. 233 do Código Civil, conforme segue:

			Art. 233. A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não mencionados, salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso (BRASIL, 2002).

			O presente texto traz como ponto de partida as explanações sobre as obrigações de dar coisa certa, que se compreendem como a cessão de coisa especificada em gênero, qualidade e quantidade. Importa pontuar que este é um desdobramento que ocorreu com base no princípio da gravitação jurídica.

			Para Tartuce (2019, p. 315), a obrigação de dar coisa certa está presente nas situações onde o devedor acaba se obrigando a entregar ao credor, coisa individualizada, sendo móvel ou imóvel, e que as características do objeto da ação, devem compor o contrato.

			Em conformidade com o dispositivo, é exposto que, quando se trata de uma obrigação de dar coisa certa, o devedor é obrigado a entregar não apenas a coisa principal, como também os acessórios que a acompanham, mesmo que estes não tenham sido expressamente mencionados no contrato. Desse modo, se um comprador adquire um automóvel da Volkswagen, na cor branca, placa ABC1011, ano 2023, a obrigação do vendedor de dar coisa certa, consiste não somente na cessão do veículo em si, mas também dos acessórios que fazem parte dele, como o manual do proprietário, a chave reserva e o estepe.

			No entanto, essa obrigação pode ser limitada se o título ou as circunstâncias do caso indicarem o contrário. De modo exemplificativo, cita-se que, se o comprador e o vendedor acordaram que a venda se refere apenas ao carro, sem incluir os acessórios, ou se as circunstâncias indicam que apenas a coisa principal foi negociada, o vendedor não terá a obrigação de entregar os acessórios juntamente com o veículo.

			Vale ressaltar que, nesta conjuntura, entregar os acessórios juntamente com a coisa principal se refere apenas aos implementos propriamente ditos, e não as pertenças. Neste viés, a disposições dos artigos 94 e 93 possuem caracteres esclarecedores. No tocante ao artigo 94, este aborda a temática referente aos negócios jurídicos que detêm como enfoque a coisa principal, delimitando ainda que estes não abrangem as pertenças, ressalvando as possibilidades do contrário, que pode ocorrer se houver delimitação pela lei, manifestação das vontades ou circunstâncias do caso. O artigo 93, por sua vez, estabelece o entendimento do Código Civil no que tange a conceituação de pertenças, que são compreendidas como “bens que, não constituindo partes integrantes, se destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao aformoseamento de outro” (BRASIL, 2002).

			Verifica-se que havendo a perda do objeto da negociação jurídica antes da tradição, sem que haja a culpa do devedor, fica resolvida a obrigação entre ambos. Entretanto, se for configurada a culpa do devedor, este responderá pelo objeto da negociação, adicionadas as perdas e danos, conforme traduz o art. 234 do Código Civil, como segue:

			Art. 234. Se, no caso do artigo antecedente, a coisa se perder, sem culpa do devedor, antes da tradição, ou pendente a condição suspensiva, fica resolvida a obrigação para ambas as partes; se a perda resultar de culpa do devedor, responderá este pelo equivalente e mais perdas e danos (BRASIL, 2002).

			Consoante a redação do artigo em foco, nota-se a retratação de possibilidades de perdas da coisa certa – que poderão ocorrer com a presença de culpa, bem como com a inexistência desta – e suas consequências. Nesse sentido, cuida do perecimento ou da perda da coisa certa.

			A priori, destaca-se a possibilidade de perda da coisa sem culpa do devedor. Nesse viés, quando se identifica a primeira parte do cito artigo, em situações que a coisa se perde em decorrência de caso fortuito ou força maior, sob os cuidados do vendedor, antes da tradição, o negócio será desfeito, não acarretando penalidades referente a perdas e danos, mediante a impossibilidade em realizar o cumprimento do acordado entre as partes. Todavia, no caso em que o credor tenha realizado o pagamento parcial ou total do objeto do negócio jurídico, o devedor terá que o ressarcir na quantia devidamente atualizada.

			Nestes casos, o ônus da prova é do devedor, que para se eximir da incidência da restituição do estado anterior da coisa, acrescida de perdas e danos, deve provar que a perda ou deterioração do bem ocorreu sem que houvesse culpa.

			Vale destacar que quanto a inexistência de culpa significa que não houve conduta negligente, imperiosa ou imprudente por parte do devedor. Tal abordagem detém como fulcro o artigo 492 do CC, o qual determinada que “até o momento da tradição, os riscos correm por conta do vendedor e os preços por conta do comprador” (BRASIL, 2002).

			Desse modo, caso ocorra, por exemplo, a perda de um bem que é objeto de uma relação obrigacional, em decorrência de um incêndio, enquanto estiver sob a posse do devedor, a obrigação estabelecida se extinguirá para ambas as partes, uma vez que o fato decorreu de uma situação fortuita, ou seja, não deteve participação do devedor. Diante de tais circunstâncias, o devedor deverá restituir o valor pago pelo credor, acrescido das devidas correções monetárias. Enfatiza-se que esta devolução não se caracteriza como indenização.

			Sob panorama diverso, explícito na segunda parte do artigo em comento, quando ocorrer tal perda por culpa do devedor, as resoluções a serem adotadas serão distintas. Tendo em vista que o fato ocorreu em decorrência de imperícia, imprudência ou negligência advinda do devedor, este, portanto, deverá responder pelo equivalente e pelas perdas e danos (danos emergentes e lucros cessantes, art. 389, CC) do credor.

			Para Farias et al. (2019, p. 706), se a perda da coisa foi gerada por conduta maliciosa ou negligente do devedor, este terá a obrigação em ressarcir ao credor os valores que por ventura este tenha adiantado, acrecidos das perdas e danos. Diga-se de passagem, tais danos são referentes aos lucros cessantes, visto que os danos emergentes já estão compensados com a devolução dos valores pagos pela estimativa pecuniária do objeto.

			A título exemplificativo, pode ser citada a situação em que um vendedor, por negligência, bate um veículo que seria objeto de um negócio jurídico, gerando a perda total do mesmo. Em concordância, o comprador que já havia pago pelo veículo e realizado um contrato de locação deste veículo durante três meses com terceiros, para receber o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por mês, deverá ser restituído pelo valor pago, não sendo obrigado a receber outro objeto semelhante, além das eventuais perdas e danos, referente aos R$ 30.000,00 (trinta mil reais) dos lucros cessantes que deixou de auferir.

			Por fim, no que se refere a perda da coisa no decorrer de condição suspensiva, tem-se a aplicação do mesmo entendimento. Em resumo, condição suspensiva seria submeter os efeitos do negócio jurídico em questão a um acontecimento incerto e futuro, como a aprovação em um vestibular. Desse modo, quando tal situação for identificada, o direito de transferência de propriedade da coisa certa não se efetivará, e o devedor, deverá arcar com os da coisa.

			O art. 235 do Código Civil referencia o que segue:

			Art. 235. Deteriorada a coisa, não sendo o devedor culpado, poderá o credor resolver a obrigação, ou aceitar a coisa, abatido de seu preço o valor que perdeu (BRASIL, 2002).

			No referido artigo é abordada a questão da deterioração. Para tanto, é necessário entender que deterioração é a perda parcial ou a danificação total da coisa, porém vale destacar que pode haver ou não a culpa do devedor. Sendo assim, pode-se dizer que havendo a ausência total do objeto, o vínculo jurídico obrigacional se extingue, devendo então ser apurada a responsabilidade do devedor.

			Em tal aspecto, considerando a ausência de culpa do devedor, há duas possibilidades: a primeira está na probabilidade do credor resolver a obrigação; já na segunda hipótese, quando a deterioração é parcial, o devedor fará um abatimento no valor do preço total, que se refere à parte deteriorada, e o credor poderá aceitar o produto. Em suma, neste caso o credor pode exercer o direito de aproveitamento do negócio jurídico.

			De acordo com a doutrina, a regra geral é que o credor não possui a obrigação de receber outra coisa diversa (coisa de maior valor ou de menor valor), como também não deve receber a coisa deteriorada.

			Outrossim, vale ressaltar que a deterioração ocorrendo antes da tradição (transmissão do bem), o prejuízo será suportado tanto pelo credor como pelo devedor. Exemplo dessa situação podemos ver quando o devedor realiza a venda de um celular “lacrado”, que, em tese, não deveria possuir vício de qualidade, visto que permanece do modo em que adveio da fabricante. Após a compra, contudo, em sua casa, o credor percebe que o carregador, objeto assessório obrigatório do aparelho, apresenta falha em executar sua função. O devedor não tinha como ter conhecimento que poderia haver um problema dessa natureza, pois não havia utilizado o aparelho anteriormente a compra. Entende-se, que a resolução para o presente caso, considerando o artigo em debate, que o credor poderia concordar com as seguintes opções: ou o credor fica com o bem, solicita parte do abatimento do valor, referente a deterioração ocorrida, sendo restituído pelo dano; bem como poderia devolver o produto e solicitar restituição do valor atualizado, caso já o tenha feito o pagamento.

			É imperioso acentuar, ademais, o entendimento do STJ, em que “havendo deterioração da coisa, dever-se-á, em liquidação, apurar o valor dos danos a serem reparados. Desnecessidade de instauração de outros processos” (STJ, 3ª T., REsp n. 38.478, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. 15.3.1994).

			Já o art. 236 do Código Civil narra o que segue:

			Art. 236. Sendo culpado o devedor, poderá o credor exigir o equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se acha, com direito a reclamar, em um ou em outro caso, indenização das perdas e danos (BRASIL, 2002).

			No artigo antecedente, pode-se perceber que não existia a culpa do devedor, já nesse vigente artigo é possível observar que há sim culpa do devedor, concedendo, então, a faculdade ao credor em requerer o equivalente pecuniário pela coisa deteriorada, sendo possível reclamar por perdas e danos decorrentes da deterioração do bem, uma vez que essa deterioração foi resultado de malicia ou ato culposo do devedor.

			Nesse contexto, é necessário observar que a culpa do devedor se dá por motivo de venda do produto que tenha tido uma má preservação do devedor (que, pela obrigação de dar coisa certa, é também dono do bem). A doutrina ainda assegura que a indenização deve levar em conta a diferença entre o valor da coisa antes da deterioração e após.

			De maneira a propor melhor entendimento, tem-se o seguinte exemplo: Pessoa A (devedor) realiza a venda de uma coisa, que era de seu uso, para pessoa B (credor). Observa-se que o devedor, pela obrigação de dar coisa certa, vem a ser o dono da coisa, e, no momento que era propriedade sua, a coisa não foi conservada a ponto de ser vendida em funcionamento integral. O credor, após a compra, nota que há um vício parcial do bem adquirido, esse, por sua vez, poderá exigir do devedor indenização por perdas e danos. Tal indenização deve ser a diferença entre o valor do bem antes da deterioração e após, abaterá ainda o devedor o valor da deterioração.

			Farias et al. (2019, p. 708-708) retratam o que segue:

			A nosso visto, a possibilidade de o credor ser contemplado com a obrigação alternativa de exigir o equivalente ou de aceitar a coisa deteriorada (art. 236, do CC) dependerá do nível da deterioração do bem. Isto é, tratando-se de desprezível redução da qualidade ou do valor, aplica-se o princípio da boa-fé objetiva no sentido de se deferir ao credor apenas uma indenização pela pequena perda, sem que possa recusar a prestação. O exercício do direito potestativo de resolução pelo credor ofenderia o princípio da proporcionalidade e resultaria em abuso do direito (art. 187, do CC), em razão da palicação da teoria do inadimplemento mínimo ou do adimplemento substancial. Nesse sentido, o Enunciado 361 das Jornadas de Direito Civil: “O adimplemento substancial decorre dos princípios gerais contratuais, de modo a fazer preponderar a função social do contrato e o princípio da boa-fé objetiva, balizando a aplicação do art. 475”. A propósito – embora o tema tenha relação com direito das famílias – cabe adiantar que em 2018 o STJ deciciu que “a teoria do adimplemento substancial não tem incidência nos vínculos jurídicos familiares, menos ainda para solver controvérsias relacionadas a obrigações de natureza alimentar” (STJ, HC 439.973, Rel. Min. Carlos Ferreira, 4ª T, Dje 04/09/2018).

			Em relação aos ensinamentos do art. 237, podemos observar que:

			Art. 237. Até a tradição pertence ao devedor a coisa, com os seus melhoramentos e acrescidos, pelos quais poderá exigir aumento no preço; se o credor não anuir, poderá o devedor resolver a obrigação.

			Parágrafo único. Os frutos percebidos são do devedor, cabendo ao credor os pendentes (BRASIL, 2002).

			Com o fito de facilitar a compreensão geral do referido caput do artigo, urge elencar termos chaves que estruturam a sua redação: tradição significa a transferência do bem em que se reside a obrigação de dar; melhorias é tudo aquilo que passou a agregar qualidade do bem, ou alterado para melhor; já acréscimo é o que está aumentando o bem em si, acrescentando na coisa. Em suma, o artigo 237 dispõe a respeito dos cômodos na obrigação de dar coisa certa, isto é, as vantagens, melhoramentos e acrescidos que ocorreram no bem principal.

			Por conseguinte, insta salientar, ainda, que o artigo assegura ao devedor a propriedade do bem até a efetiva tradição ao credor, o que se estende sobre as eventuais melhorias e acréscimos.

			Ademais, se o devedor entender que, devido às vantagens que agregaram ao seu bem, houve um aumento no valor da coisa, poderá, assim, cobrar por tal adicional no preço do bem. Entretanto, existe a possibilidade de o credor não concordar em pagar pelo preço suplementar, o que habilita ao devedor a faculdade de resolver, ou seja, abolir a obrigação.

			Logo, imagine o seguinte exemplo: o dono de determinado condomínio assina, juntamente com o futuro comprador, um termo de compromisso de compra e venda do imóvel para para se concretizar a tradição em um ano, mediante o valor de R$ 1.000.000. Durante esse interstício, o vendedor constrói no condomínio mais duas casas e reforma três casas que já existiam ali. Posto isso, ao perceber acréscimos e melhoramentos em seu imóvel, o vendedor passa a cobrar R$ 1.500.000 pelo condomínio. Pelo exposto no artigo em questão, o comprador terá a escolha de não pagar pelo valor adicionado, sendo assim, findará a obrigação estabelecida anteriormente.

			Outrossim, no que tange o parágrafo único do artigo 237, cabe definir frutos percebidos como os rendimentos ou benefícios que se encontram separados do bem principal e, de acordo com o texto do código, são de domínio do devedor. Frutos pendentes, por sua vez, são aqueles ainda ligados ao bem principal, ainda estão pendentes de serem usufruídos e serão de controle do credor. À luz desse contexto, ainda quanto ao exemplo já mencionado, se o dono de um condomínio, que possui nele casas alugadas, acordar em transferir o imóvel para propriedade do comprador, até a completa tradição, cabe ao vendedor (devedor) todos os aluguéis provenientes do condomínio. Realizada a tradição – entrega do bem – os aluguéis pendentes de recolhimento – não arrecadados – ficarão de posse do comprador (credor), visto que os bens acessórios acompanham o bem principal.
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